
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.858 - BA (2012/0074348-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ADRIANA MAYER BARBUDA GRADIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTER CÂNDIDA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS CRUZ MELLO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA ESTABELECIDA PELA LEI ESTADUAL 8.480/02. 
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. ATO OMISSIVO CONTINUADO.
1. Não houve, na espécie, ato de efeito concreto, porquanto a ação mandamental foi 
impetrada contra ato omissivo da Administração Pública, consubstanciado na ausência 
de promoção do enquadramento dos servidores inativos, providência não implementada 
pela Lei Estadual 8.480/02. 
2. A teor da jurisprudência desta Corte, não há falar em decadência do direito na 
hipótese de ato omissivo continuado, que envolve obrigação de trato sucessivo, cujo 
prazo para o ajuizamento da ação mandamental renova-se mês a mês. Precedentes: 
EDcl no REsp 1.293.661/BA, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 
7/8/2012; AgRg no REsp 1.294.386/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 10/8/2012; EDcl no REsp 1.289.028/BA, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 5/6/2012.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.858 - BA (2012/0074348-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ADRIANA MAYER BARBUDA GRADIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTER CÂNDIDA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS CRUZ MELLO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado da Bahia contra decisão, assim ementada (fl. 392):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INFRINGÊNCIA AOS 
ARTS. 3º, 128, 131, 165, 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 267, VI E § 3º, 458, I E II, 
459, 460, E 554, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 10 E 18, DA LEI NO 
1533/51. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA ESTABELECIDA PELA LEI ESTADUAL 8.480/02. DECADÊNCIA 
NÃO CONFIGURADA. ATO OMISSIVO CONTINUADO. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante repisa os argumentos expostos no apelo 

especial concernentes à decadência do direito pleiteado.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório. 
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impetrada contra ato omissivo da Administração Pública, consubstanciado na ausência 
de promoção do enquadramento dos servidores inativos, providência não implementada 
pela Lei Estadual 8.480/02. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso em 

apreço não merece prosperar. 

Conforme registrado pela decisão agravada, não houve, na espécie, ato de efeito concreto, 

porquanto a ação mandamental foi impetrada contra ato omissivo da Administração Pública, 

consubstanciado na ausência de promoção do enquadramento dos servidores inativos, providência 

não implementada pela Lei Estadual 8.480/02.

Não há, portanto, falar em decadência do direito na hipótese de ato omissivo continuado, 

que envolve obrigação de trato sucessivo, cujo prazo para o ajuizamento da ação mandamental 

renova-se mês a mês.

Dentre os precedentes, destacam-se, com grifos nossos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 8.480/2002 E DECRETO 

N. 8.451/2004. MANDADO DE SEGURANÇA. REESTRUTURAÇÃO DE 

CARREIRA. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRAZO RENOVADO 

MÊS A MÊS. DECADÊNCIA. AFASTADA.  PRECEDENTES. AGRAVO 

IMPROVIDO.
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- Os aclaratórios são recebidos como agravo regimental, em razão do seu caráter 
unicamente infringente.
- Não está configurada a decadência, in casu, tendo em vista que a omissão da 
autoridade coatora em promover o enquadramento dos inativos, de acordo com a Lei 
n. 8.480/2002, renova-se continuamente, não se verificando, assim, o transcurso do 
prazo decadencial de que trata o art. 18 da Lei n. 1.533/51. Precedentes.
Agravo regimental improvido (EDcl no REsp 1.293.661/BA, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 7/8/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR INATIVO. REESTRUTURAÇÃO DA 

CARREIRA ESTABELECIDA PELA LEI ESTADUAL 8.480/02. DECADÊNCIA 

NÃO CONFIGURADA. ATO OMISSIVO CONTINUADO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não houve, na espécie, ato de efeito concreto, porquanto a ação mandamental foi 
impetrada contra ato omissivo da Administração Pública, consubstanciado na 
ausência de promoção do enquadramento dos servidores inativos, providência não 
implementada pela Lei Estadual 8.480/02. Assim, de acordo com a jurisprudência da 
Terceira Seção desta Corte, não há falar em decadência do direito na hipótese de ato 
omissivo continuado, que envolve obrigação de trato sucessivo, cujo prazo para o 
ajuizamento da ação mandamental renova-se mês a mês. Precedentes: EDcl no REsp. 
1.289.028/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 05.06.2012; AgRg no REsp. 
1.291.050/BA, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 12.04.2012.
2. Agravo Regimental do ESTADO DA BAHIA desprovido (AgRg no REsp 
1.294.386/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
10/8/2012).

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEI N. 8.480/02 E 
DECRETO N. 8.451/04. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM. SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO. SÚMULA 208/STF. 
PRECEDENTES. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A Corte de origem decidiu a controvérsia de acordo com a jurisprudência 

deste Tribunal, no sentido de se reconhecer a legitimidade do Governador do 

Estado para figurar no polo passivo da presente relação processual, tendo em 

vista que foi essa autoridade quem sancionou a Lei n. 8.480/2002 e expediu o 

Decreto n. 8.451/2004, cujas disposições tratam da reestruturação da carreira 

do Magistério no âmbito estadual.
2. No que tange à legitimidade do Secretário da Educação, o acórdão recorrido 
entendeu no sentido de que a referida autoridade possui poderes necessários ao 
desfazimento do ato ilegal, bem como cumprir as determinações exaradas no 

provimento mandamental. Todavia, na via especial, não é possível verificar as 

atribuições do Secretário de Educação da Bahia, por envolver análise de 

legislação local, a teor do que estabelece a Súmula 280/STF: "Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário." 

3. Não há falar em decadência, tendo em vista que a omissão da autoridade 

coatora em promover o enquadramento dos inativos - conforme o disposto na 

Lei n. 8.480/02 - renova-se continuamente, não se verificando, assim, o 

transcurso do prazo decadencial previsto no art. 18 da Lei n. 1.533/51. 
Precedente: REsp 1269876/BA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
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Turma, julgado em 27/9/2011, DJe 3/10/2011.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental.
Agravo regimental improvido (EDcl no REsp 1.289.028/BA, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 5/6/2012).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0074348-9 REsp 1.318.858 / BA

Números Origem:  199070200780500000  3703052007  542067

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ADRIANA MAYER BARBUDA GRADIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTER CÂNDIDA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS CRUZ MELLO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ADRIANA MAYER BARBUDA GRADIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTER CÂNDIDA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS CRUZ MELLO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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